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OMISSAO DE RENDIMENTOS. LANCAMENTO COM BASE EM
DEPOSITOS BANCARIOS. ARTIGO 42 DA LEI N°9.430 DE 1996.

A.presuncdo em lei de omissdo de rendimentos tributaveis autoriza o
lancamento com base em depdsitos bancarios para os quais o titular,
regularmente intimado pela autoridade fiscal, ndo comprove, mediante
documentacdo habil e iddnea, a procedéncia e natureza dos recursos utilizados
nessas operagoes.

DEPOSITOS BANCARIOS. PRESUNCAO. SUMULA CARF N° 26.

A presuncéo estabelecida no artigo 42 da Lei n°® 9.430 de 1996, dispensa o
fisco de comprovar o consumo da renda representada pelos depdsitos bancarios
sem origem comprovada.

OMISSAO DE RENDIMENTOS. DEPOSITOS BANCARIOS DE ORIGEM
NAO COMPROVADA. INVERSAO DO ONUS DA PROVA.

Caracterizam-se como omissdo de rendimentos, por presuncao legal, os valores
creditados em conta de deposito ou de investimento mantida em instituicdo
financeira, em relacdo aos quais o titular, pessoa fisica, regularmente intimado,
ndo comprove, mediante documentacdo habil e idonea, a origem dos recursos
utilizados nessas operacoes.

Tratando-se de uma presuncédo legal de omissdo de rendimentos, a autoridade
lancadora exime-se de provar no caso concreto a sua ocorréncia, transferindo o
onus da prova ao contribuinte. Somente a apresentacdo de provas habeis e
idoneas pode refutar a presuncéo legal regularmente estabelecida.

PRESUNCOES LEGAIS RELATIVAS. DO ONUS DA PROVA.

As presuncoes legais relativas obrigam a autoridade fiscal a comprovar, tdo
somente, a ocorréncia das hipdteses sobre as quais se sustentam as referidas
presuncdes, atribuindo ao contribuinte 6nus de provar que os fatos concretos
ndo ocorreram na forma como presumidos pela lei. Somente a apresentacdo de
provas habeis e iddneas pode refutar a presuncdo legal regularmente
estabelecida.
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 OMISSÃO DE RENDIMENTOS. LANÇAMENTO COM BASE EM DEPÓSITOS BANCÁRIOS. ARTIGO 42 DA LEI Nº 9.430 DE 1996. 
 A presunção em lei de omissão de rendimentos tributáveis autoriza o lançamento com base em depósitos bancários para os quais o titular, regularmente intimado pela autoridade fiscal, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a procedência e natureza dos recursos utilizados nessas operações.
 DEPÓSITOS BANCÁRIOS. PRESUNÇÃO. SÚMULA CARF Nº 26. 
 A presunção estabelecida no artigo 42 da Lei nº 9.430 de 1996, dispensa o fisco de comprovar o consumo da renda representada pelos depósitos bancários sem origem comprovada.
 OMISSÃO DE RENDIMENTOS. DEPÓSITOS BANCÁRIOS DE ORIGEM NÃO COMPROVADA. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. 
 Caracterizam-se como omissão de rendimentos, por presunção legal, os valores creditados em conta de depósito ou de investimento mantida em instituição financeira, em relação aos quais o titular, pessoa física, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações. 
 Tratando-se de uma presunção legal de omissão de rendimentos, a autoridade lançadora exime-se de provar no caso concreto a sua ocorrência, transferindo o ônus da prova ao contribuinte. Somente a apresentação de provas hábeis e idôneas pode refutar a presunção legal regularmente estabelecida.
 PRESUNÇÕES LEGAIS RELATIVAS. DO ÔNUS DA PROVA.
 As presunções legais relativas obrigam a autoridade fiscal a comprovar, tão somente, a ocorrência das hipóteses sobre as quais se sustentam as referidas presunções, atribuindo ao contribuinte ônus de provar que os fatos concretos não ocorreram na forma como presumidos pela lei. Somente a apresentação de provas hábeis e idôneas pode refutar a presunção legal regularmente estabelecida.
 NÃO APRESENTAÇÃO DE NOVAS RAZÕES DE DEFESA PERANTE A SEGUNDA INSTÂNCIA ADMINISTRATIVA. CONFIRMAÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. 
 Não tendo sido apresentadas novas razões de defesa perante a segunda instância administrativa, adota-se a decisão recorrida, mediante transcrição de seu inteiro teor, nos termos do § 3º do artigo 57, incluído pela Portaria MF nº 329 de 2017, do Anexo II do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria MF nº 343 de 2015.
 SÚMULA 182 DO TRF.
 A Súmula 182 do TRF não se aplica aos lançamentos feitos com base na Lei n° 9.430 de 1996, tendo em vista ter ela vigência anterior à edição dessa lei.
 DECISÕES ADMINISTRATIVAS E JUDICIAIS. EFEITOS.
 As decisões administrativas e jurisprudência sem lei que lhes atribua eficácia normativa, nos termos do artigo 100, inciso II do CTN, não se constituem em normas gerais, razão pela qual seus julgados não se aproveitam em relação a qualquer outra ocorrência, senão àquela objeto da decisão, não vinculando o julgamento na esfera administrativa.
 MULTA DE OFÍCIO DE 75%. 
 A multa de 75%, prescrita no artigo 44, inciso I da Lei nº 9.430 de 1996, é aplicável sempre nos lançamentos de oficio realizados pela Fiscalização da Receita Federal do Brasil. 
 MULTA. CARÁTER CONFISCATÓRIO. ALEGAÇÕES DE VIOLAÇÃO A PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS. SÚMULA CARF Nº 02.
 A vedação ao confisco pela Constituição Federal é dirigida ao legislador, cabendo à autoridade administrativa apenas aplicar a multa, nos moldes da legislação que a instituiu, não sendo competência deste Colegiado a manifestação acerca da constitucionalidade das leis tributárias.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso voluntário.
 Carlos Alberto do Amaral Azeredo - Presidente
 
 Débora Fófano dos Santos - Relatora
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Débora Fófano dos Santos, Douglas Kakazu Kushiyama, Francisco Nogueira Guarita, Fernando Gomes Favacho, Marco Aurelio de Oliveira Barbosa, Thiago Duca Amoni (suplente convocado(a)), Rodrigo Monteiro Loureiro Amorim e Carlos Alberto do Amaral Azeredo (Presidente).
  Trata-se de recurso voluntário (fls. 219/236) interposto contra decisão da 1ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Fortaleza (CE) de fls. 195/214, que julgou a impugnação improcedente, mantendo o crédito tributário formalizado no auto de infração � Imposto de Renda Pessoa Física, lavrado em 10/09/2008 (fls. 139/142 e 146/149), acompanhado do Termo de Verificação Fiscal (fls. 143/145), decorrente de procedimento de verificação do cumprimento de obrigações tributárias pelo contribuinte em relação ao exercício de 2006, ano-calendário de 2005.
Do Lançamento
O crédito tributário formalizado nos presentes autos, no montante de R$ 1.137.124,45, incluídos juros de mora (calculados até 29/8/2008) e  multa de ofício, refere-se à infração de DEPÓSITOS BANCÁRIOS DE ORIGEM NÃO COMPROVADA - OMISSÃO DE RENDIMENTOS CARACTERIZADOS POR DEPÓSITOS BANCÁRIOS DE ORIGEM NÃO COMPROVADA, no montante de R$ 2.060.265,75.
Da Impugnação
Cientificado do lançamento em 13/09/2008 (AR de fls. 150/151), o contribuinte apresentou impugnação em 14/10/2008 (fls. 160/179), acompanhada de documentos (fls. 180/193), alegando, em apertada síntese que:
(...)
II . DA REALIDADE FÁTICA
A autuação não merece prosperar  pois, os valores movimentados na conta do contribuinte, ora impugnante, não correspondem a valores que se enquadrariam no conceito de "aquisição da disponibilidade econômica ou jurídica", posto que, tratavam-se de valores pertencentes a terceiros.
O impugnante desenvolve a atividade de intermediador da compra e venda de gado no município de Açailândia/MA e arredores, negociando com o criador e vendendo para frigoríficos e pessoas físicas no Estado do Maranhão e em outras unidades da Federação. Neste passo, utiliza as suas contas bancárias para que seus clientes, compradores e vendedores de gado, possam depositar/resgatar os valores referentes à compra e venda dos animais que serão efetivadas pelo impugnante.
O impugnante atua como um verdadeiro corretor, conforme demonstram as declarações juntadas aos autos, sendo que do produto da compra e venda efetuada, apenas um pequeno percentual se transforma em renda disponível para o contribuinte, pois, o dinheiro utilizado na negociação, em verdade, foi transferido do comprador para o vendedor dos animais, tendo sido o impugnante apenas um canal para a efetivação do negócio jurídico.
(...)
III. DA INDEVIDA AUTUAÇÃO � INOCORRÊNCIA DE AQUISIÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE RENDA OU PROVENTOS DE QUALQUER NATUREZA
Alega ser indevida a tributação, porquanto os fatos não se subsumem a norma do Imposto de renda, precipuamente quanto à ocorrência do fato gerador do tributo que possui como hipótese de incidência a �aquisição de disponibilidade de renda ou proventos de qualquer natureza.
Colaciona jurisprudência STJ.
IV - DA BASE PROBATÓRIA
Alega que além das declarações inclusas, os próprios extratos bancários anexos ao processo administrativo provam induvidosamente que todos os recurso que foram depositado, foram proporcionalmente transferido para outros contas bancárias, e os proprietário de tais contas bancárias são exatamente os verdadeiros destinatário final  dos valore depositados.
Todas as transferências foram realizadas em com valores e datas coincidentes, para tanto, basta uma simples conferência e comparação dos extratos.
Portanto, os extratos também são provas irrefutáveis de que os valores só passaram pela conta do impugnante.
É imprescindível que a receita efetue um rastreamento das contas para onde foram transferidos os valores, a fim de que se tenha a verdade real no presente procedimento. Segue anexa a relação de algumas pessoas físicas e jurídicas Que Impugnante realizou compra e venda.
IV. DA REDUÇÃO DA MULTA DE 75%
(...) 
Afirma a necessidade de redução do valor da multa de 75% aplicada ao consumidor em razão do lançamento de ofício realizado pela autoridade administrativa.
Aduz ser a multa aplicada confiscatória, aplicada em desconformidade com o artigo 150, IV da Constituição Federal, que indica o princípio constitucional da vedação ao confisco.
Colaciona jurisprudência dos Tribunais.
Ao final requer:
56. Seja o presente Auto de Infração revisado pela autoridade administrativa, visto que, é incabível sua lavratura, em razão da inocorrência do fato gerador do IR, na situação em comento, além de ser ilegítimo o lançamento do imposto de renda arbitrado com base apenas em extratos bancários (Súmula 82 do TFR);
57. Contudo, se diverso for Vosso entendimento, que sejam autuados, unicamente, os terceiros proprietários dos valores movimentados na conta bancária do impugnante, fulcro do art. 42, §5° da Lei n° 9.430/96, ou ainda, autue as pessoas jurídicas, substitutas tributárias, que deveriam promover a retenção na fonte, sendo as únicas que devem suportar a cobrança, fundamento do art. 70, II da Lei n° 7.713/88;
58. Que seja realizado um rastreamento nas contas bancárias que efetuaram depósitos e que receberam transferência, a fim de que seja identificados os verdadeiro devedor do tributo. Que seja oportunizado ainda, a juntada de novos documentos para provas a presente alegação.
59. Além disso, requer que Vossa Senhoria reconheça e declare a inconstitucionalidade da multa de 75% em face do seu caráter eminentemente confiscatório, desrespeito ao princípio da vedação ao confisco, art. 150, IV da CF/88, determinando a redução da multa ao patamar de 20%, art. 61, §2° da Lei 9.430/96.
Da Decisão da DRJ
Quando da apreciação do caso, em sessão de 29 de novembro de 2011, a 1ª Turma da DRJ em Fortaleza (CE) julgou a impugnação improcedente (fls. 195/214), conforme ementa do acórdão nº 08-22.322 - 1ª Turma da DRJ/FOR, a seguir reproduzida (fls. 195/196):
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA � IRPF
Ano-calendário: 2005
OMISSÃO DE RENDIMENTOS. DEPÓSITOS BANCÁRIOS.
Caracteriza omissão de rendimentos, sujeitos ao lançamento de ofício, os valores creditados em contas de depósito mantidas junto às instituições financeiras, em relação aos quais o contribuinte, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações.
INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA.
Tratando-se de uma presunção legal de omissão de rendimentos, a autoridade lançadora exime-se de provar no caso concreto a sua ocorrência, transferindo o ônus da prova ao contribuinte. Somente a apresentação de provas hábeis e idôneas pode refutar a presunção legal regularmente estabelecida.
SÚMULA 182 DO TFR. FATOS GERADORES OCORRIDOS SOB A ÉGIDE DE LEGISLAÇÃO SUPERVENIENTE. INAPLICABILIDADE.
A Súmula 182 do TFR, tendo sido editada antes do ano de 1988 e por reportar-se à legislação então vigente, não é parâmetro para decisões proferidas relativas a lançamentos fundamentados na Lei n° 9.430, de 1996.
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Ano-calendário: 2005
NULIDADE. INOCORRÊNCIA.
Uma vez que o procedimento fiscal foi feito regularmente, não se apresentando, nos autos, as causas apontadas no art. 59 do Decreto n° 70.235/72, não há que se cogitar nulidade processual, nem nulidade do lançamento enquanto ato administrativo.
DECISÕES ADMINISTRATIVAS E JUDICIAIS. EFEITOS.
As decisões administrativas e as judiciais não se constituem em normas gerais, razão pela qual seus julgados não se aproveitam em relação a qualquer outra ocorrência senão àquela objeto da decisão, à exceção das decisões do STF sobre inconstitucionalidade da legislação.
MULTA. EFEITO CONFISCATÓRIO.
Ocorrida a infração, correta a aplicação da multa punitiva de 75% estabelecida em lei, uma vez que o princípio da vedação ao confisco é endereçado ao legislador e não ao aplicador da lei que a ela deve obediência.
Impugnação Improcedente
Crédito Tributário Mantido
Do Recurso Voluntário
Devidamente cientificado da decisão da DRJ em 18/01/2012 (AR de fl. 218), o contribuinte interpôs recurso voluntário em 06/02/2012 (fls. 219/236), no qual repisa os mesmos argumentos da impugnação, a seguir sintetizados:
(...)
II - DA COMPROVAÇÃO DA ORIGEM DOS RECURSOS E SEU DESTINO
Afirma que os dados constantes dos extratos bancários pode ser documentação hábil e idônea, capaz de provar a origem e destino dos recursos utilizados nas operações bancárias, sobretudo, se for acrescidos às provas de como era exercida a profissão do Recorrente (declarações).
Relata que, no caso em apreço, os extratos demonstraram de modo seguro que em todos os depósitos (créditos) nas contas do Recorrente sempre houve o correspondente pagamento (débito). Em assim sendo, não pode, portanto, ser considerado como rendimento somente o depósitos na conta do Recorrente sem que seja levado em consideração os pagamentos (débitos) correspondente.
Aduz que se o Recorrente provou que exercia a atividade de intermediador da compra e venda de gado no município de Açailândia/MA e arredores, negociando com o criador e vendendo para frigoríficos e pessoas físicas no Estado do Maranhão e em outras unidades da Federação, é obvio que os valores depositados não podem ser analisados dissociado dos valores que saíram da conta bancária no exercício de sua profissão, para ser considerado o que realmente foi receita.
A simples demonstração de depósitos bancários não enseja nexo de causalidade entre o aumento patrimonial e a obrigação tributária.
O art. 42 da Lei 9.430/96 precisa ser interpretado e aplicado com proporcionalidade, razoabilidade, e sobretudo, com responsabilidade social, na medida em que se os extratos demonstram categoricamente que a profissão do Recorrente não lhe deu como renda todos os valores depositados e também não gerou nenhum acréscimo patrimonial correspondente, o IRPF não pode incidir somente sobre os créditos que não representaram necessariamente receita.
Ficou provado que o Recorrente atuava como um verdadeiro corretor, sendo que do produto da compra e venda efetuada, apenas um pequeno  percentual se transforma em renda disponível para o contribuinte, vez que, o dinheiro utilizado na negociação, em verdade, foi transferido do vendedor para o comprador dos animais.
Além dos extratos as declarações anexadas também demonstraram que nem todos os valores depositados nas contas do Recorrente, não poderiam sujeitos à tributação pelo ilustre órgão de fiscalização da Secretaria da Receita Federal.
Por outro lado, é absolutamente impossível provar de modo individualizado os depósitos nas contas do recorrente, vez que, foram negócios celebrados à mais de três antes da autuação, e os costumes na região é de que tais negócios são celebrados de modo informal, baseado sobretudo na confiança que o corretor adquiriu.
(...)
III - DA INOCORRÊNCIA DE AQUISIÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE RENDA OU PROVENTOS
(...) o fato gerador do imposto a "aquisição da disponibilidade econômica ou jurídica de renda ou proventos de qualquer natureza", não alcança hipóteses em que ocorre a mera expectativa de ganho futuro ou em potencial, pois, não há "disponibilidade". Tampouco configura a aquisição da disponibilidade econômica ou jurídica de renda ou proventos a simples "posse de numerário alheio", visto que não há "aquisição".
Colaciona jurisprudência do CARF.
(...) se não há disponibilidade econômica ou jurídica da renda ou proventos, não houve o fato gerador do Imposto de Renda, devendo Vossa Senhoria revisar o lançamento para extinguir o crédito tributário ora noticiado.
(...)
Desta forma, perfeitamente possível o reexame do lançamento, ato que poderá corrigir os defeitos apontados, podendo inclusive, invalidá-lo integralmente.
Colaciona jurisprudência TRF4.
Desta forma, a tributação do Imposto de Renda deve incidir sobre os terceiros, criadores de gado e frigoríficos, posto que, provado que os valores creditados são de propriedade destes e não do impugnante.
Ademais, verifica-se neste caso, que o impugnante intermediou compra e venda de animais entre pessoas jurídicas, logo, se houve a percepção de algum rendimento, a pessoa jurídica é a responsável tributária por substituição.
(...)
Em derradeiro argumento, o impugnante assevera a impossibilidade de sua autuação ante à ausência de comprovação de que os créditos movimentados em sua conta bancária representam "aquisição da disponibilidade econômica e jurídica de renda e proventos".
A fiscalização não pode, baseada unicamente nesta movimentação, promover lançamento de ofício sob a falsa premissa de que os valores creditados, como um todo, representam renda disponível do impugnante.
IV - DA SÚMULA 182 DO TFR
Foi decidido que a súmula 182 do TFR na se aplica mais em razão da extinção do referido órgão e em razão da nova Lei 9.430/96, art. 42, conduto, os nossos tribunais vem proferindo decisões divergentes mesmo após a vigência da referida lei, (...).
Colaciona jurisprudência Tribunais.
Desta feita, é pacífico o entendimento de que a autoridade fiscal não pode autuar o contribuinte baseado apenas em extratos bancários.
Neste passo, requer Vossas Senhorias considerem os argumentos desta impugnação e promovam a revisão do lançamento, excluindo, em sua totalidade, o crédito constituído.
V - DA BASE PROBATÓRIA
Além das declarações inclusas, os próprios extratos bancário anexos ao processo administrativo provam induvidosamente que todos os recursos que foram depositados, foram proporcionalmente transferidos para outras contas bancárias, e o proprietário de tais contas bancárias são exatamente o verdadeiro destinatário final dos valores depositado.
Todas as transferências foram realizadas em com valores e datas coincidentes, para tanto, basta uma simples conferência e comparação dos extratos.
Portanto, os extratos também são provas irrefutáveis de que os valores só passaram pela conta do impugnante.
É imprescindível que a receita efetue um rastreamento das contas para onde foram transferidos os valores, a fim de que se tenha a verdade real no presente procedimento. Segue anexa a relacão de algumas pessoas físicas e jurídicas Que Impugnante realizou compra e venda.
VI- DA REDUÇÃO DA MULTA DE 75%
Ressalta a  necessidade de redução do valor da multa de 75% aplicada ao consumidor em razão do lançamento de ofício realizado pela autoridade administrativa.
Aduz ser a multa aplicada confiscatória, aplicada em desconformidade com o artigo 150, IV da Constituição Federal, que indica o princípio constitucional da vedação ao confisco.
Colaciona jurisprudência dos Tribunais.
VII- DOS REQUERIMENTOS
Diante do exposto, requer ao fim que:
Seja o presente Auto de Infração reformado, visto que, é incabível sua lavratura, em razão da inocorrência do fato gerador do IR, na situação em comento, além de ter ficado provado que os créditos bancário não representam necessariamente receita ou rendimento do Recorrente, e por ser ilegítimo o lançamento do imposto de renda arbitrado com base apenas em extratos bancários (Súmula 182 do TFR);
Contudo, se diverso for Vosso entendimento, que sejam autuados, unicamente, os terceiros proprietários dos valores movimentados na conta bancária do impugnante, fulcro do art. 42, §5º da Lei n°9.430/96, ou ainda, autue as pessoas jurídicas, substitutas tributárias, que deveriam promover a retenção na fonte, sendo as únicas que devem suportara cobrança, fundamento do art. 7°, II da Lei n°7.713/88;
Que seja realizado um rastreamento nas contas bancárias que efetuaram depósitos e que receberam transferência, a fim de que seja identificados os verdadeiro devedor do tributo. Que seja oportunizado ainda, a juntada de novos documentos para provas a presente alegação.
Além disso, requer que Vossa Senhoria reconheça e declare a Ilegalidade da multa de 75% em face do seu caráter eminentemente confiscatório, desrespeito ao princípio da vedação ao confisco, art. 150, IV da CF/88, determinando a redução da multa ao patamar de 20%, art. 61, §2° da Lei 9.430/96.
O presente processo compôs lote sorteado para esta relatora.
É o relatório.
 Conselheira Débora Fófano dos Santos, Relatora.
O recurso voluntário é tempestivo e preenche os requisitos de admissibilidade, razão pela qual deve ser conhecido.
Observa-se que no recurso interposto o contribuinte repisa os mesmos argumentos da impugnação, insurgindo-se em relação aos seguintes pontos: i) houve a comprovação da origem dos recursos e seu destino; ii) da inocorrência de aquisição de disponibilidade de renda ou proventos; iii) da súmula 182 do TRF; iv) da base probatória � todos os recursos depositados foram proporcionalmente transferidos para contas bancárias dos verdadeiros destinatários finais e v) da redução da multa de 75%.
Da Omissão de Rendimentos Caracterizada por Depósitos Bancários com Origem Não Comprovada
A infração de omissão de rendimentos caracterizada por valores creditados nas contas de titularidade do contribuinte, decorreu do fato de, regularmente intimado, não ter comprovado mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações. Tal disposição está expressa no artigo 42 da Lei nº 9.430 de 27 de dezembro de 1996:
Depósitos Bancários
Art. 42. Caracterizam-se também omissão de receita ou de rendimento os valores creditados em conta de depósito ou de  investimento mantida junto a instituição financeira, em relação aos quais o titular, pessoa física ou jurídica, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações.
§ 1º O valor das receitas ou dos rendimentos omitido será considerado auferido ou recebido no mês do crédito efetuado pela instituição financeira.
§ 2º Os valores cuja origem houver sido comprovada, que não houverem sido computados na base de cálculo dos impostos e contribuições a que estiverem sujeitos, submeter-se-ão às normas de tributação específicas, previstas na legislação vigente à época em que auferidos ou recebidos.
 § 3º Para efeito de determinação da receita omitida, os créditos serão analisados individualizadamente, observado que não serão considerados:
I - os decorrentes de transferências de outras contas da própria pessoa física ou jurídica;
II - no caso de pessoa física, sem prejuízo do disposto no inciso anterior, os de valor individual igual ou inferior a R$ 1.000,00 (mil reais), desde que o seu somatório, dentro do ano-calendário, não ultrapasse o valor de R$ 12.000,00 (doze mil reais).     (Vide Medida Provisória nº 1.563-7, de 1997)  (Vide Lei  nº 9.481, de 1997)
§ 4º Tratando-se de pessoa física, os rendimentos omitidos serão tributados no mês em que considerados recebidos, com base na tabela progressiva vigente à época em que tenha sido efetuado o crédito pela instituição financeira.
§ 5º  Quando provado que os valores creditados na conta de depósito ou de investimento pertencem a terceiro, evidenciando interposição de pessoa, a determinação dos rendimentos ou receitas será efetuada em relação ao terceiro, na condição de efetivo titular da conta de depósito ou de investimento.   (Incluído pela Medida Provisória nº 66, de 2002)
§ 5o Quando provado que os valores creditados na conta de depósito ou de investimento pertencem a terceiro, evidenciando interposição de pessoa, a determinação dos rendimentos ou receitas será efetuada em relação ao terceiro, na condição de efetivo titular da conta de depósito ou de investimento.  (Redação dada pela Lei nº 10.637, de 2002)
§ 6º  Na hipótese de contas de depósito ou de investimento mantidas em conjunto, cuja declaração de rendimentos ou de informações dos titulares tenham sido apresentadas em separado, e não havendo comprovação da origem dos recursos nos termos deste artigo, o valor dos rendimentos ou receitas será imputado a cada titular mediante divisão entre o total dos rendimentos ou receitas pela quantidade de titulares. (Incluído pela Medida Provisória nº 66, de 2002)
§ 6o Na hipótese de contas de depósito ou de investimento mantidas em conjunto, cuja declaração de rendimentos ou de informações dos titulares tenham sido apresentadas em separado, e não havendo comprovação da origem dos recursos nos termos deste artigo, o valor dos rendimentos ou receitas será imputado a cada titular mediante divisão entre o total dos rendimentos ou receitas pela quantidade de titulares.  (Redação dada pela Lei nº 10.637, de 2002)
Vale lembrar que a Lei nº 9.430 de 1996 revogou o § 5º do artigo 6º da Lei nº 8.021 de 12 de abril de 1990, abaixo reproduzido, que exigia a prévia demonstração de sinais exteriores de riqueza pelo agente fiscal para o lançamento de ofício com base na renda presumida decorrente de depósitos ou aplicações realizadas junto a instituições financeiras: 
Art. 6° O lançamento de ofício, além dos casos já especificados em lei, far-se-á arbitrando-se os rendimentos com base na renda presumida, mediante utilização dos sinais exteriores de riqueza. 
(...) 
§ 5° O arbitramento poderá ainda ser efetuado com base em depósitos ou aplicações realizadas junto a instituições financeiras, quando o contribuinte não comprovar a origem dos recursos utilizados nessas operações. 
(...) 
Com o advento do artigo 42 da Lei nº 9.430 de 1996, o agente fazendário ficou dispensado de demonstrar, a partir dos fatos geradores do ano de 1997, a existência de sinais exteriores de riqueza ou acréscimo patrimonial incompatível com os rendimentos declarados pelo contribuinte. Os extratos bancários possuem força probatória, recaindo o ônus de comprovar a origem dos depósitos sobre o contribuinte, por meio de documentação hábil e idônea, sob pena de presumir-se rendimentos tributáveis omitidos em seu nome. Nessa linha de entendimento, o enunciado sumulado nº 26 deste Tribunal Administrativo: 
Súmula CARF nº 26
Aprovada pelo Pleno em 08/12/2009
A presunção estabelecida no art. 42 da Lei nº 9.430/96 dispensa o Fisco de comprovar o consumo da renda representada pelos depósitos bancários sem origem comprovada. (Vinculante, conforme Portaria MF nº 277, de 07/06/2018, DOU de 08/06/2018).
Do exposto, por definição legal, a omissão de rendimentos caracterizada por valores creditados em conta de depósito ou de  investimento mantida junto a instituição financeira, em relação aos quais o titular, pessoa física ou jurídica, regularmente intimado, não comprove, mediante documentação hábil e idônea, a origem dos recursos utilizados nessas operações constitui-se em fato gerador do imposto de renda, nos termos do disposto no artigo 43 da Lei nº 5.172 de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional).
Logo, não há qualquer ilegalidade a utilização de valores depositados em conta do contribuinte fiscalizado, quando regularmente intimado, deixa de comprovar a origem de tais  recursos. Nos termos do § 3º do artigo 42 da Lei nº 9.430 de 1996, é ônus do contribuinte para elidir a tributação, a comprovação individualizada, mediante documentação hábil e idônea, da origem dos recursos depositados nas contas.
A presunção de omissão de rendimentos por depósitos bancários de origem não comprovada pode ser elidida com a comprovação, pelo contribuinte, da origem dos recursos depositados nas contas correntes mediante documentação hábil e idônea, o que não aconteceu no presente caso. 
Como relatado em linhas pretéritas, no recurso voluntário o contribuinte repisa os mesmos argumentos da impugnação, sem colacionar aos autos elementos de prova capazes de elidir o lançamento, afirma que inexiste omissão de rendimentos, uma vez que os valores que transitaram pelas contas correntes de sua titularidade não representam acréscimo patrimonial.
  Relata que exercia atividade de intermediador da compra e venda de gado no município de Açailândia/MA e arredores, negociando com o criador e vendendo para frigoríficos e pessoas físicas no estado do Maranhão e em outras unidades da federação, atuando como verdadeiro corretor e, desse modo, a origem e destino dos valores que transitaram nas contas correntes de sua titularidade estariam justificados. Aduz que não houve disponibilidade econômica pois os valores pertencem a terceiros (criadores de gado e frigoríficos) sendo estes os responsáveis  pelo pagamento do tributo e aduz que à luz da Súmula 182 do TRF a autoridade fiscal não pode autuar o contribuinte baseado apenas em extratos bancários.
Nesse sentido, tendo em vista a prerrogativa do artigo 57, § 3º do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF), aprovado pela Portaria MF nº 343 de 9 de junho de 2015, cujo § 3º foi incluído pela Portaria MF nº 329 de 4 de junho de 2017, por concordar com os fundamentos da decisão recorrida em relação às questões meritórias acima reportadas, utilizo-os como razões de decidir mediante a transcrição do seguinte excerto (fls. 208/211):
(...)
Da Intermediação
Em sua peça impugnatória o autuado enfatiza que as declarações juntadas aos autos às fls. 169/180, demonstram que o mesmo desenvolve a atividade de intermediador da compra e venda de gado no município de Açailândia/MA e arredores, negociando com o criador e vendendo para frigoríficos e pessoas físicas no Estado do Maranhão e em outras unidades da Federação. Neste passo, utiliza as suas contas bancárias para que seus clientes, compradores e vendedores de gado, possam depositar/resgatar os valores referentes à compra e venda dos animais que serão efetivadas pelo impugnante. Alega ainda que além das declarações inclusas, os próprios extratos bancários anexos ao processo administrativo provam induvidosamente que todos os recursos que foram depositados, foram proporcionalmente transferidos para outras contas bancárias, e os proprietários de tais contas bancárias são exatamente os verdadeiros destinatários finais dos valores depositados.
Assim, ainda segundo o requerente, todas as transferências foram realizadas com valores e datas coincidentes, para tanto, basta uma simples conferência e comparação dos extratos, provas irrefutáveis de que os valores só passaram pela conta do impugnante.
Acerca desta afirmação, cabe tecer algumas considerações.
Perceba-se que a substanciosa movimentação detectada requereu aprofundamento. A presente ação fiscal iniciou-se em 12 de março de 2008(fis. 04) e finalizou-se em 10/09/2008 (fls. 128), com efeito, não lavrou a Autoridade Fiscal o Auto de Infração, pura e simplesmente, sem antes tentar obter esclarecimentos e procurar investigar adequadamente a matéria, segundo os meios legais à sua disposição. Inclusive, p. ex., comunicando o impugnante do procedimento fiscal em curso e permitindo, de forma ampla, que elidisse cabalmente, ponto a ponto, as questões levantadas.
Há, portanto, suporte fático e legal para a lavratura do Auto de Infração. Não lhe assiste razão, quando tenta descaracterizar a movimentação financeira como fenômeno a dar ensejo à apuração de omissão de rendimentos, argumentando acerca de suposta dúvida da efetiva ocorrência dos fatos geradores. O fato imponível do lançamento não é a mera movimentação de recursos pela via bancária. Na realidade, o fato gerador é a aquisição de disponibilidade de renda representada pelos recursos que ingressam no patrimônio por meio de depósitos ou créditos bancários, cuja origem não foi esclarecida, segundo o determinado pelo art. 42 da Lei n° 9.430/96.
Caso o fato gerador fosse a mera movimentação, seriam irrelevantes os esclarecimentos acerca da origem eventualmente ofertados pelo contribuinte.
Assim, não comprovada a origem dos recursos, tem a Autoridade Fiscal o dever de autuar a omissão de rendimentos caracterizada por depósitos bancários com origem não atestada. Nem poderia ser de outro modo, ante a vinculação legal decorrente do Princípio da Legalidade que rege a Administração Pública, cabendo ao agente, tão somente, a inquestionável observância do diploma legal aplicável ao caso em espécie. 
(...)
A alegação de que a Autoridade Fiscal não levou em consideração a sua atividade, perde sustentação, quando não se comprova, de forma individualizada, a alegada intermediação, isto é, a transferência dos recursos dos clientes/compradores para a(s) sua(s) conta(s) corrente(s), documentada com as notas fiscais, cheques nominativos ou outros documentos hábeis e idôneos da compra e venda; os contratos de intermediação firmados com os fornecedores do produto, identificando os termos do acordo (comissões, p.ex.) e a correlacionada transferência do valor acertado para os representados.
Cabe repisar, a partir do preceito legal acima transcrito, que a comprovação da origem dos recursos deve ser individualizada, ou seja, há que existir correspondência de datas e valores constantes da movimentação bancária, a fim de que se tenha certeza inequívoca da procedência e natureza dos créditos movimentados (§ 3º do art. 42 da Lei 9.430/1996). Com efeito, analisando a documentação anexada aos autos pelo requerente é praticamente impossível se fazer aludida individualização.
Não se está dizendo que a coincidência de data e valores é absoluta, que o dia e mês devam ser exatos, mas tão-somente que deve haver certeza de que determinada importância, constante dos extratos, corresponde de fato ao(s) documento(s) tendente(s) a atestar(em) sua origem. Em outras palavras, os valores auferidos constantes das eventuais provas apresentadas como comprobatórias das origens devem corresponder aos depósitos efetuados nas contas, o que o requerente não logrou comprovar adequadamente, anexando apenas os termos de declaração anexos às fls. 169/180, os quais constam apenas declarações de terceiros informando que o impugnante "exerce a atividade de intermediador, comprador e vendedor de gado". Com efeito referidas declarações não têm o condão de demonstrar a vinculação individualizada com os depósitos em questão, mesmo depois de transcorridos mais de seis meses de investigação por parte da fiscalização.
Ressalta-se, que o art. 42 da Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996, fundamento da autuação, trata-se de regra presuntiva (juris tantum). É consabido, em regra desse tipo, restando caracterizado o fato indiciário, tem-se como certa a ocorrência do fato indiciado. Veja-se o que dispõe o dispositivo:
(...)
Foi exatamente isso que ocorreu no caso em questão: à vista da não comprovação da origem de recursos utilizados em depósitos bancários (fato indiciário), concluiu-se pela omissão de rendimento (fato indiciado), e efetuou-se a pertinente constituição do crédito por meio do lançamento, atividade da qual a autoridade administrativa não se pode esquivar, dado que vinculada e obrigatória, consoante Parágrafo único do art. 142 do CTN.
Cumpre observar a lei nos termos em que é editada, salvo se, em conformidade com o que prevê o Decreto n° 2.346, de 10 de outubro de 1997, houver declaração de inconstitucionalidade em decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal � o que não é o caso do citado artigo 42 da Lei 9.430, de 1996.
De antemão, portanto, inútil revela-se a copiosa contraposição da tese do autuado em sua peça impugnatória, não havendo, realmente, necessidade de estabelecer-se nexo causal entre os depósitos e a omissão de rendimento, como pretendido.
Diferentemente do que alega o requerente, apenas para argumentar, pois veremos a seguir uma análise mais detalhada do tema, releva notar que, com efeito, a Súmula 182 do extinto Tribunal Federal de Recursos dispunha que seria ilegítimo o lançamento do imposto de renda arbitrado com base apenas em extratos ou depósitos bancários. Acontece, todavia, que o diploma deixou de surtir efeitos a partir da entrada em vigor da Lei n° 9.430, de 1996. Nesse sentido, já se posicionou o Conselho de Contribuintes:
SÚMULA 182 DO TRF - A Súmula 182 do TRF não se aplica aos lançamentos feitos com base na Lei n°9.430, de 1996, tendo em vista ter ela vigência anterior à edição dessa lei. (Acórdão 104-21053).
Por outro lado, não é verdade que se apresentou documentação que comprovaria a origem dos depósitos bancários.
Toda a documentação anexada pelo autuado não dá suporte à alegação da defesa. A uma, porque com já dito, não guardam correlação, de forma individualizada, com os depósitos bancários. A comprovação da origem dos recursos utilizados em depósitos bancários, nos termos do disposto no artigo 42 da Lei n° 9.430 de 1996, deve ser feita por meio de apresentação de documentação hábil e idônea a revelar a fonte, o valor e data da percepção do crédito. Há a necessidade de se estabelecer uma relação biunívoca entre cada crédito em conta e a origem que se deseja comprovar, com coincidências de data e valor, não cabendo a "comprovação" feita de forma genérica. Simples declarações de terceiros não têm o condão de provar aludida relação. É o que se depreende da leitura do § 3° do art. 42 da Lei n° 9.430, de 1996, verbis:
§ 3º Para efeito de determinação da receita omitida, os créditos serão analisados individualizadamente, observado que não serão considerados: (grifei)
A duas, porque não se prestam à comprovação de receita bruta decorrente da venda de gado (atividade rural nos termos do inciso II do art. 58 do RIR, de 1999). É o que se extrai da leitura do § 5° do art. 61 do RIR, de 1999, verbis:
Art. 61. A receita bruta da atividade rural é constituída pelo montante das vendas dos produtos oriundos das atividades definidas no art. 58, exploradas pelo próprio produtor-vendedor.
(...)
§ 5º A receita bruta, decorrente da comercialização dos produtos, deverá ser comprovada por documentos usualmente utilizados, tais como nota fiscal do produtor, nota fiscal de entrada, nota promissória rural vinculada à nota fiscal do produtor e demais documentos reconhecidos pelas fiscalizações estaduais".(grifei)
À luz do sobredito parágrafo, portanto, os motivos levantados pelo contribuinte também não se prestam à demonstração de que os depósitos efetuados decorrem em sua totalidade de receita de atividade rural e/ou intermediação, particularidade que, tacitamente, é reconhecida pela defesa ao insinuar que o mercado de compra e venda e de intermediação de gado dar-se-ia de maneira informal e que não imaginava que estaria cometendo qualquer irregularidade fiscal. Vale lembrar, assim dispõe o art. 3° da Lei de Introdução ao Código Civil: "Art.3° Ninguém se escusa de cumprir a lei, alegando que não a conhece."
Nesse quadro, não se há como acordar com a alegação de que teria existido erro na identificação do sujeito passivo - não houve, com efeito, comprovação de prática de atos de comércio a exigir a equiparação da pessoa física à jurídica, ou que os rendimentos deveriam ser tributados de forma diferenciada nele, como atividade rural, e nas supostas empresas em que o requerente alega ter feito diversas transações comerciais, pois que, como visto, não restou comprovado, frisa-se, quantos aos depósitos objeto da autuação, que decorreram de atividade rural e nem de intermediação.
(...)
De aduzir-se, em conclusão, conforme bem pontuado na decisão recorrida, que não houve a comprovação, de forma individualizada, com a correspondência de datas e valores da movimentação bancária, da alegada intermediação, com a transferência dos recursos dos clientes/compradores para a(s) sua(s) conta(s) corrente(s), documentada com as notas fiscais, cheques nominativos ou outros documentos hábeis e idôneos da compra e venda; os contratos de intermediação firmados com os fornecedores do produto, identificando os termos do acordo (comissões, p.ex.) e a correlacionada transferência do valor acertado para os representados.
Além dos fundamentos acima expostos, frise-se mais como remate, que os valores lançados não podem ser considerados como de origem comprovada, uma vez que os mesmos não foram computados na base de cálculo do imposto de renda e nem foram submetidos à norma de tributação especifica, consoante disposição contida no § 2º do artigo 42 da Lei nº 9.430 de 1996, tendo em vista que, apesar da vultosa movimentação de recursos em contas correntes de sua titularidade, o contribuinte apresentou declaração de isento no ano-calendário em questão (fls. 137/138).
De aduzir-se, em conclusão, que cabia ao Recorrente comprovar a origem dos recursos depositados na(s) sua(s) conta(s) bancária(s) durante a ação fiscal, pois o crédito em seu favor é incontestável, não havendo razões para modificar o julgamento de primeira instância.
Da Súmula 182 do TRF
A invocação da Súmula 182 do TFR não se sustenta ao caso em questão em razão de ter havido mudança na legislação sobre os depósitos bancários, quando da vigência da Lei nº 9.430 de 1996, que em seu artigo 42, trouxe o fundamento legal para o lançamento a partir de depósitos bancários cuja origem não for comprovada.
Do Pedido de Redução da Multa de 75%
Vale lembrar que a multa é consequência da constatação da infração à legislação tributária. O artigo 142 do CTN prevê que a autoridade lançadora tem o dever de lavrar a multa de ofício, sob pena de responsabilidade funcional, visto que a atividade administrativa de lançamento é vinculada e obrigatória.  
A multa prevista no artigo 61, § 2º da referida Lei nº 9.430 de 1996, limitada à 20% (vinte por cento) é devida no caso de pagamento em atraso do tributo. Todavia, no caso de lançamento decorrente de procedimento de fiscalização, o fundamento legal para o lançamento da multa de oficio de 75% encontra-se no artigo 44, inciso I da Lei nº 9.430 de 1996, não havendo previsão para reduzi-la. 
Quanto à alegação do caráter confiscatório da multa, a despeito das posições doutrinárias mencionadas, é uma apreciação a ser feita previamente pelo legislador ou no controle da constitucionalidade pelo judiciário.  Uma vez vigente a lei, esta goza presunção de constitucionalidade, não cabendo ao aplicador negar sua aplicação sob argumentos desta natureza. 
No que diz respeito à invocação da violação aos princípios constitucionais aplica-se o disposto na Súmula CARF n° 2, de observância obrigatória por seus Conselheiros: 
Súmula CARF nº 2
Aprovada pelo Pleno em 2006
O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.
Da Jurisprudência 
O artigo 62 do Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF nº 343 de 9 de junho de 2015, apresenta rol de atos de observância obrigatória pelos membros das turmas de julgamento:
Art. 62. Fica vedado aos membros das turmas de julgamento do CARF afastar a aplicação ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade.
§ 1º O disposto no caput não se aplica aos casos de tratado, acordo internacional, lei ou ato normativo:
I - que já tenha sido declarado inconstitucional por decisão definitiva plenária do Supremo Tribunal Federal; (Redação dada pela Portaria MF nº 39, de 2016) 
II - que fundamente crédito tributário objeto de:
a) Súmula Vinculante do Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 103-A da Constituição Federal;
b) Decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justiça, em sede de julgamento realizado nos termos dos arts. 543-B e 543-C da Lei nº 5.869, de 1973, ou dos arts. 1.036 a 1.041 da Lei nº 13.105, de 2015 - Código de Processo Civil, na forma disciplinada pela Administração Tributária; (Redação dada pela Portaria MF nº 152, de 2016)
c) Dispensa legal de constituição ou Ato Declaratório da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) aprovado pelo Ministro de Estado da Fazenda, nos termos dos arts. 18 e 19 da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002;
d) Parecer do Advogado-Geral da União aprovado pelo Presidente da República, nos termos dos arts. 40 e 41 da Lei Complementar nº 73, de 10 de fevereiro de 1993; e
e) Súmula da Advocacia-Geral da União, nos termos do art. 43 da Lei 73 Complementar nº 73, de 1993. (Redação dada pela Portaria MF nº 39, de 2016)
§ 2º As decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça em matéria infraconstitucional, na sistemática dos arts. 543-B e 543-C da Lei nº 5.869, de 1973, ou dos arts. 1.036 a 1.041 da Lei nº 13.105, de 2015 - Código de Processo Civil, deverão ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF. (Redação dada pela Portaria MF nº 152, de 2016)
Cabe esclarecer que os efeitos das decisões judiciais, conforme artigo 503 do Código de Processo Civil (Lei nº 13.105 de 16 de março de 2015), somente obrigam as partes envolvidas, uma vez que a sentença judicial tem força de lei nos limites das questões expressamente decididas.
As decisões administrativas e jurisprudência sem lei que lhes atribua eficácia normativa, nos termos do artigo 100, inciso II da Lei nº 5.172 de 1966 (Código Tributário Nacional), não se constituem em normas gerais, razão pela qual seus julgados não se aproveitam em relação a qualquer outra ocorrência, senão àquela objeto da decisão, não vinculando o julgamento na esfera administrativa.
Além disso, cabe ao conselheiro do CARF o dever de observância obrigatória de decisões definitivas proferidas pelo STF e STJ, após o trânsito em julgado do recurso afetado para julgamento como representativo da controvérsia.
Portanto, a jurisprudência trazida aos autos pelo Recorrente não vincula este julgamento na esfera administrativa.
Conclusão
Por todo o exposto e por tudo mais que consta dos autos, voto em negar provimento ao recurso voluntário.
Débora Fófano dos Santos 
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NAO APRESENTAS;AO DE NOVAS RAZOES DE DEFESA PERANTE A
SEGUNDA INSTANCIA ADMINISTRATIVA. CONFIRMACAO DA
DECISAO RECORRIDA.

N&o tendo sido apresentadas novas razdes de defesa perante a segunda
instancia administrativa, adota-se a decisdo recorrida, mediante transcricdo de
seu inteiro teor, nos termos do § 3° do artigo 57, incluido pela Portaria MF n°
329 de 2017, do Anexo Il do Regimento Interno do Conselho Administrativo
de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria MF n°® 343 de 2015.

SUMULA 182 DO TRF.

A Sumula 182 do TRF n&o se aplica aos langamentos feitos com base na Lei n°
9.430 de 1996, tendo em vista ter ela vigéncia anterior a edi¢do dessa lei.

DECISOES ADMINISTRATIVAS E JUDICIAIS. EFEITOS.

As decisbes administrativas e jurisprudéncia sem lei que Ihes atribua eficacia
normativa, nos termos do artigo 100, inciso 1l do CTN, néo se constituem em
normas gerais, razao pela qual seus julgados ndo se aproveitam em relacdo a
qualquer outra ocorréncia, sendo aquela objeto da decisdo, ndo vinculando o
julgamento na esfera administrativa.

MULTA DE OFICIO DE 75%.

A multa de 75%, prescrita no artigo 44, inciso | da Lei n® 9.430 de 1996, é
aplicavel sempre nos lancamentos de oficio realizados pela Fiscalizacdo da
Receita Federal do Brasil.

MULTA. CARATER CONFISCATORIO. ALEGACOES DE VIOLACAO A
PRINCIPIOS CONSTITUCIONAIS. SUMULA CARF N° 02.

A vedacdo ao confisco pela Constituicdo Federal é dirigida ao legislador,
cabendo a autoridade administrativa apenas aplicar a multa, nos moldes da
legislacdo que a instituiu, ndo sendo competéncia deste Colegiado a
manifestacdo acerca da constitucionalidade das leis tributérias.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso voluntario.
Carlos Alberto do Amaral Azeredo - Presidente

Débora Féfano dos Santos - Relatora

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Débora Fofano dos Santos,
Douglas Kakazu Kushiyama, Francisco Nogueira Guarita, Fernando Gomes Favacho, Marco
Aurelio de Oliveira Barbosa, Thiago Duca Amoni (suplente convocado(a)), Rodrigo Monteiro
Loureiro Amorim e Carlos Alberto do Amaral Azeredo (Presidente).

Relatorio
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Trata-se de recurso voluntario (fls. 219/236) interposto contra decisdo da 1?
Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Fortaleza (CE) de fls.
195/214, que julgou a impugnacdo improcedente, mantendo o crédito tributario formalizado no
auto de infracdo — Imposto de Renda Pessoa Fisica, lavrado em 10/09/2008 (fls. 139/142 e
146/149), acompanhado do Termo de Verificacdo Fiscal (fls. 143/145), decorrente de
procedimento de verificacdo do cumprimento de obrigagdes tributarias pelo contribuinte em
relacdo ao exercicio de 2006, ano-calendario de 2005.

Do Lancamento

O crédito tributario formalizado nos presentes autos, no montante de R$
1.137.124,45, incluidos juros de mora (calculados até 29/8/2008) e multa de oficio, refere-se a
infragio de DEPOSITOS BANCARIOS DE ORIGEM NAO COMPROVADA - OMISSAO DE
RENDIMENTOS CARACTERIZADOS POR DEPOSITOS BANCARIOS DE ORIGEM NAO
COMPROVADA, no montante de R$ 2.060.265,75.

Da Impugnacéao

Cientificado do lancamento em 13/09/2008 (AR de fls. 150/151), o contribuinte
apresentou impugnagcdo em 14/10/2008 (fls. 160/179), acompanhada de documentos (fls.
180/193), alegando, em apertada sintese que:

()
Il . DA REALIDADE FATICA

A autuacdo ndo merece prosperar pois, os valores movimentados na conta do
contribuinte, ora impugnante, ndo correspondem a valores que se enquadrariam no
conceito de "aquisi¢do da disponibilidade econdmica ou juridica", posto que, tratavam-
se de valores pertencentes a terceiros.

O impugnante desenvolve a atividade de intermediador da compra e venda de gado no
municipio de Acailandia/MA e arredores, negociando com o criador e vendendo para
frigorificos e pessoas fisicas no Estado do Maranhdo e em outras unidades da
Federacdo. Neste passo, utiliza as suas contas bancérias para que seus clientes,
compradores e vendedores de gado, possam depositar/resgatar os valores referentes a
compra e venda dos animais que serdo efetivadas pelo impugnante.

O impugnante atua como um verdadeiro corretor, conforme demonstram as declara¢Ges
juntadas aos autos, sendo que do produto da compra e venda efetuada, apenas um
pequeno percentual se transforma em renda disponivel para o contribuinte, pois, o
dinheiro utilizado na negociacdo, em verdade, foi transferido do comprador para o
vendedor dos animais, tendo sido o impugnante apenas um canal para a efetivacdo do
negdécio juridico.

()

I1l. DA INDEVIDA AUTUACAO — INOCORRENCIA DE AQUISICAO DE
DISPONIBILIDADE DE RENDA OU PROVENTOS DE QUALQUER
NATUREZA

Alega ser indevida a tributacdo, porquanto os fatos ndo se subsumem a norma do
Imposto de renda, precipuamente quanto a ocorréncia do fato gerador do tributo que
possui como hipdtese de incidéncia a “aquisicdo de disponibilidade de renda ou
proventos de qualquer natureza.

Colaciona jurisprudéncia STJ.
IV - DA BASE PROBATORIA

Alega que além das declaracBes inclusas, 0s proprios extratos bancarios anexos ao
processo administrativo provam induvidosamente que todos os recurso que foram
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depositado, foram proporcionalmente transferido para outros contas bancérias, e 0s
proprietario de tais contas bancarias sdo exatamente os verdadeiros destinatario final
dos valore depositados.

Todas as transferéncias foram realizadas em com valores e datas coincidentes, para
tanto, basta uma simples conferéncia e comparacédo dos extratos.

Portanto, os extratos também sdo provas irrefutaveis de que os valores s passaram pela
conta do impugnante.

E imprescindivel que a receita efetue um rastreamento das contas para onde foram
transferidos os valores, a fim de que se tenha a verdade real no presente procedimento.
Segue anexa a relacdo de algumas pessoas fisicas e juridicas Que Impugnante realizou
compra e venda.

IV. DA REDUCAO DA MULTA DE 75%
()

Afirma a necessidade de redugdo do valor da multa de 75% aplicada ao consumidor em
razdo do langcamento de oficio realizado pela autoridade administrativa.

Aduz ser a multa aplicada confiscatéria, aplicada em desconformidade com o artigo
150, IV da Constituicdo Federal, que indica o principio constitucional da vedagdo ao
confisco.

Colaciona jurisprudéncia dos Tribunais.
Ao final requer:

56. Seja o0 presente Auto de Infracdo revisado pela autoridade administrativa, visto que,
é incabivel sua lavratura, em razdo da inocorréncia do fato gerador do IR, na situagdo
em comento, além de ser ilegitimo o langamento do imposto de renda arbitrado com
base apenas em extratos bancéarios (Simula 82 do TFR);

57. Contudo, se diverso for Vosso entendimento, que sejam autuados, unicamente, 0s
terceiros proprietarios dos valores movimentados na conta bancéria do impugnante,
fulcro do art. 42, 85° da Lei n° 9.430/96, ou ainda, autue as pessoas juridicas, substitutas
tributarias, que deveriam promover a retencdo na fonte, sendo as Unicas que devem
suportar a cobranca, fundamento do art. 70, Il da Lei n°® 7.713/88;

58. Que seja realizado um rastreamento nas contas bancérias que efetuaram depositos e
que receberam transferéncia, a fim de que seja identificados os verdadeiro devedor do
tributo. Que seja oportunizado ainda, a juntada de novos documentos para provas a
presente alegacéo.

59. Além disso, requer que Vossa Senhoria reconheca e declare a inconstitucionalidade
da multa de 75% em face do seu carater eminentemente confiscatorio, desrespeito ao
principio da vedacdo ao confisco, art. 150, IV da CF/88, determinando a reducéo da
multa ao patamar de 20%, art. 61, 82° da Lei 9.430/96.

Da Decisdo da DRJ

Quando da apreciagéo do caso, em sesséo de 29 de novembro de 2011, a 1% Turma
da DRJ em Fortaleza (CE) julgou a impugnacédo improcedente (fls. 195/214), conforme ementa
do ac6rddo n° 08-22.322 - 12 Turma da DRJ/FOR, a seguir reproduzida (fls. 195/196):

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FiSICA — IRPF
Ano-calendario: 2005
OMISSAO DE RENDIMENTOS. DEPOSITOS BANCARIOS.

Caracteriza omissdo de rendimentos, sujeitos ao langamento de oficio, os valores
creditados em contas de depdsito mantidas junto as instituicfes financeiras, em relagdo
aos quais o contribuinte, regularmente intimado, ndo comprove, mediante
documentacdo habil e idnea, a origem dos recursos utilizados nessas operagdes.
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INVERSAO DO ONUS DA PROVA.

Tratando-se de uma presuncéo legal de omissdo de rendimentos, a autoridade langadora
exime-se de provar no caso concreto a sua ocorréncia, transferindo o énus da prova ao
contribuinte. Somente a apresentacdo de provas habeis e idéneas pode refutar a
presuncao legal regularmente estabelecida.

SUMULA 182 DO TFR. FATOS GERADORES OCORRIDOS SOB A EGIDE DE
LEGISLACAO SUPERVENIENTE. INAPLICABILIDADE.

A Sumula 182 do TFR, tendo sido editada antes do ano de 1988 e por reportar-se a
legislacdo entdo vigente, ndo é pardmetro para decisbes proferidas relativas a
lancamentos fundamentados na Lei n° 9.430, de 1996.

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Ano-calendario: 2005
NULIDADE. INOCORRENCIA.

Uma vez que o procedimento fiscal foi feito regularmente, ndo se apresentando, nos
autos, as causas apontadas no art. 59 do Decreto n° 70.235/72, ndo ha que se cogitar
nulidade processual, nem nulidade do lancamento enquanto ato administrativo.

DECISOES ADMINISTRATIVAS E JUDICIAIS. EFEITOS.

As decisBes administrativas e as judiciais ndo se constituem em normas gerais, razdo
pela qual seus julgados néo se aproveitam em rela¢do a qualquer outra ocorréncia sendo
aquela objeto da decisdo, a excecdo das decisdes do STF sobre inconstitucionalidade da
legislacdo.

MULTA. EFEITO CONFISCATORIO.

Ocorrida a infragéo, correta a aplicacdo da multa punitiva de 75% estabelecida em lei,
uma vez que o principio da vedacéo ao confisco é enderecado ao legislador e néo ao
aplicador da lei que a ela deve obediéncia.

Impugnacéo Improcedente
Crédito Tributario Mantido

Do Recurso Voluntério

Devidamente cientificado da decisdo da DRJ em 18/01/2012 (AR de fl. 218), o
contribuinte interpds recurso voluntario em 06/02/2012 (fls. 219/236), no qual repisa 0s mesmos
argumentos da impugnacao, a seguir sintetizados:

()
Il - DA COMPROVAGAO DA ORIGEM DOS RECURSOS E SEU DESTINO

Afirma que os dados constantes dos extratos bancérios pode ser documentagdo habil e
idonea, capaz de provar a origem e destino dos recursos utilizados nas operacGes
bancérias, sobretudo, se for acrescidos as provas de como era exercida a profissdo do
Recorrente (declaragdes).

Relata que, no caso em apreco, o0s extratos demonstraram de modo seguro que em todos
0s depositos (créditos) nas contas do Recorrente sempre houve o correspondente
pagamento (débito). Em assim sendo, ndo pode, portanto, ser considerado como
rendimento somente o depdsitos na conta do Recorrente sem que seja levado em
consideracao os pagamentos (débitos) correspondente.

Aduz que se o Recorrente provou que exercia a atividade de intermediador da compra e
venda de gado no municipio de Acailandia/MA e arredores, negociando com o criador e
vendendo para frigorificos e pessoas fisicas no Estado do Maranhdo e em outras
unidades da Federagdo, é obvio que os valores depositados ndo podem ser analisados
dissociado dos valores que sairam da conta bancéria no exercicio de sua profissdo, para
ser considerado o que realmente foi receita.
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A simples demonstracéo de depdsitos bancarios ndo enseja nexo de causalidade entre o
aumento patrimonial e a obrigagdo tributaria.

O art. 42 da Lei 9.430/96 precisa ser interpretado e aplicado com proporcionalidade,
razoabilidade, e sobretudo, com responsabilidade social, na medida em que se os
extratos demonstram categoricamente que a profissdo do Recorrente ndo lhe deu como
renda todos os valores depositados e também ndo gerou nenhum acréscimo patrimonial
correspondente, o IRPF ndo pode incidir somente sobre os créditos que néo
representaram necessariamente receita.

Ficou provado que o Recorrente atuava como um verdadeiro corretor, sendo que do
produto da compra e venda efetuada, apenas um pequeno percentual se transforma em
renda disponivel para o contribuinte, vez que, o dinheiro utilizado na negociacdo, em
verdade, foi transferido do vendedor para o comprador dos animais.

Além dos extratos as declaracfes anexadas também demonstraram que nem todos 0s
valores depositados nas contas do Recorrente, ndo poderiam sujeitos a tributacéo pelo
ilustre érgdo de fiscalizacdo da Secretaria da Receita Federal.

Por outro lado, é absolutamente impossivel provar de modo individualizado os
depdsitos nas contas do recorrente, vez que, foram negdcios celebrados a mais de trés
antes da autuacdo, e 0s costumes na regido é de que tais negdcios séo celebrados de
modo informal, baseado sobretudo na confianga que o corretor adquiriu.

()

Il - DA INOCORRENCIA DE AQUISICAO DE DISPONIBILIDADE DE
RENDA OU PROVENTOS

(...) o fato gerador do imposto a "aquisicdo da disponibilidade econémica ou juridica de
renda ou proventos de qualquer natureza", ndo alcanca hipdteses em que ocorre a mera
expectativa de ganho futuro ou em potencial, pois, ndo ha "disponibilidade". Tampouco
configura a aquisicao da disponibilidade econdmica ou juridica de renda ou proventos a
simples "posse de numerario alheio", visto que ndo ha "aquisigao".

Colaciona jurisprudéncia do CARF.

(...) se ndo h& disponibilidade econdmica ou juridica da renda ou proventos, ndo houve o
fato gerador do Imposto de Renda, devendo Vossa Senhoria revisar o langamento para
extinguir o crédito tributario ora noticiado.

()

Desta forma, perfeitamente possivel o reexame do langamento, ato que podera corrigir
os defeitos apontados, podendo inclusive, invalida-lo integralmente.

Colaciona jurisprudéncia TRF4.

Desta forma, a tributagdo do Imposto de Renda deve incidir sobre os terceiros, criadores
de gado e frigorificos, posto que, provado que os valores creditados sdo de propriedade
destes e ndo do impugnante.

Ademais, verifica-se neste caso, que o impugnante intermediou compra e venda de
animais entre pessoas juridicas, logo, se houve a percepcdo de algum rendimento, a
pessoa juridica é a responsavel tributéria por substituicao.

()

Em derradeiro argumento, o impugnante assevera a impossibilidade de sua autuagéo
ante a auséncia de comprovacdo de que os créditos movimentados em sua conta
bancéria representam "aquisicdo da disponibilidade econdmica e juridica de renda e
proventos".

A fiscalizacdo ndo pode, baseada unicamente nesta movimentagdo, promover
langcamento de oficio sob a falsa premissa de que os valores creditados, como um todo,
representam renda disponivel do impugnante.

IV - DA SUMULA 182 DO TFR
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Foi decidido que a simula 182 do TFR na se aplica mais em razdo da extingdo do
referido 6rgdo e em razédo da nova Lei 9.430/96, art. 42, conduto, 0s nossos tribunais
vem proferindo decisGes divergentes mesmo apos a vigéncia da referida lei, (...).

Colaciona jurisprudéncia Tribunais.

Desta feita, é pacifico o entendimento de que a autoridade fiscal ndo pode autuar o
contribuinte baseado apenas em extratos bancarios.

Neste passo, requer Vossas Senhorias considerem 0s argumentos desta impugnacéo e
promovam a revisdo do langamento, excluindo, em sua totalidade, o crédito constituido.

V - DA BASE PROBATORIA

Além das declaracBes inclusas, os proprios extratos bancario anexos a0 processo
administrativo provam induvidosamente que todos os recursos que foram depositados,
foram proporcionalmente transferidos para outras contas bancarias, e o proprietario de
tais contas bancéarias sdo exatamente o verdadeiro destinatario final dos valores
depositado.

Todas as transferéncias foram realizadas em com valores e datas coincidentes, para
tanto, basta uma simples conferéncia e comparagao dos extratos.

Portanto, os extratos também séo provas irrefutaveis de que os valores s6 passaram pela
conta do impugnante.

E imprescindivel que a receita efetue um rastreamento das contas para onde foram
transferidos os valores, a fim de que se tenha a verdade real no presente procedimento.
Segue anexa a relacdo de algumas pessoas fisicas e juridicas Que Impugnante realizou
compra e venda.

VI- DA REDUCAO DA MULTA DE 75%

Ressalta a necessidade de reducdo do valor da multa de 75% aplicada ao consumidor
em razdo do lancamento de oficio realizado pela autoridade administrativa.

Aduz ser a multa aplicada confiscatéria, aplicada em desconformidade com o artigo
150, 1V da Constituicdo Federal, que indica o principio constitucional da vedagdo ao
confisco.

Colaciona jurisprudéncia dos Tribunais.
VII- DOS REQUERIMENTOS
Diante do exposto, requer ao fim que:

Seja o presente Auto de Infracdo reformado, visto que, é incabivel sua lavratura, em
razdo da inocorréncia do fato gerador do IR, na situacdo em comento, além de ter ficado
provado que os créditos bancario ndo representam necessariamente receita ou
rendimento do Recorrente, e por ser ilegitimo o lancamento do imposto de renda
arbitrado com base apenas em extratos bancarios (Simula 182 do TFR);

Contudo, se diverso for Vosso entendimento, que sejam autuados, unicamente, 0S
terceiros proprietarios dos valores movimentados na conta bancéria do impugnante,
fulcro do art. 42, 85° da Lei n°9.430/96, ou ainda, autue as pessoas juridicas, substitutas
tributérias, que deveriam promover a retencdo na fonte, sendo as Unicas que devem
suportara cobranga, fundamento do art. 7°, Il da Lei n°7.713/88;

Que seja realizado um rastreamento nas contas bancarias que efetuaram depdsitos e que
receberam transferéncia, a fim de que seja identificados os verdadeiro devedor do
tributo. Que seja oportunizado ainda, a juntada de novos documentos para provas a
presente alegag&o.

Além disso, requer que Vossa Senhoria reconheca e declare a llegalidade da multa de
75% em face do seu carater eminentemente confiscatdrio, desrespeito ao principio da
vedacdo ao confisco, art. 150, IV da CF/88, determinando a reducdo da multa ao
patamar de 20%, art. 61, §2° da Lei 9.430/96.
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O presente processo compds lote sorteado para esta relatora.
E o relatorio.

Voto

Conselheira Débora F6fano dos Santos, Relatora.

O recurso voluntario é tempestivo e preenche os requisitos de admissibilidade,
razdo pela qual deve ser conhecido.

Observa-se que no recurso interposto o contribuinte repisa 0s mesmos argumentos
da impugnacéo, insurgindo-se em relacdo aos seguintes pontos: i) houve a comprovacdo da
origem dos recursos e seu destino; ii) da inocorréncia de aquisi¢do de disponibilidade de renda
ou proventos; iii) da simula 182 do TRF; iv) da base probatéria — todos os recursos depositados
foram proporcionalmente transferidos para contas bancérias dos verdadeiros destinatarios finais
e v) da reducdo da multa de 75%.

Da Omissdo de Rendimentos Caracterizada por Depositos Bancarios com Origem Nao
Comprovada

A infracdo de omissdo de rendimentos caracterizada por valores creditados nas
contas de titularidade do contribuinte, decorreu do fato de, regularmente intimado, ndo ter
comprovado mediante documentacdo habil e iddnea, a origem dos recursos utilizados nessas
operacOes. Tal disposicdo esta expressa no artigo 42 da Lei n° 9.430 de 27 de dezembro de 1996:

Depositos Bancarios

Art. 42, Caracterizam-se também omissdo de receita ou de rendimento os valores
creditados em conta de dep6sito ou de investimento mantida junto a instituicdo
financeira, em relacdo aos quais o titular, pessoa fisica ou juridica, regularmente
intimado, ndo comprove, mediante documentacéo habil e iddnea, a origem dos recursos
utilizados nessas operacdes.

§1° O valor das receitas ou dos rendimentos omitido sera considerado auferido ou
recebido no més do crédito efetuado pela institui¢do financeira.

§2° Os valores cuja origem houver sido comprovada, que ndo houverem sido
computados na base de célculo dos impostos e contribuigdes a que estiverem sujeitos,
submeter-se-d80 as normas de tributacdo especificas, previstas na legislacdo vigente a
época em que auferidos ou recebidos.

§ 3° Para efeito de determinagdo da receita omitida, os créditos serdo analisados
individualizadamente, observado que néo serdo considerados:

I - os decorrentes de transferéncias de outras contas da prépria pessoa fisica ou juridica;

Il - no caso de pessoa fisica, sem prejuizo do disposto no inciso anterior, os de valor
individual igual ou inferior a R$ 1.000,00 (mil reais), desde que o seu somatdrio, dentro
do ano-calendério, ndo ultrapasse o valor de R$ 12.000,00 (doze mil reais). (Vide
Medida Proviséria n°® 1.563-7, de 1997) (Vide Lei n°9.481, de 1997)

§ 4° Tratando-se de pessoa fisica, 0os rendimentos omitidos serdo tributados no més em
que considerados recebidos, com base na tabela progressiva vigente a época em que
tenha sido efetuado o crédito pela instituicdo financeira.

8 50 Quando-nrovado-aueosvalorescre
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§ 5° Quando provado que os valores creditados na conta de depésito ou de investimento
pertencem a terceiro, evidenciando interposicdo de pessoa, a determinacdo dos
rendimentos ou receitas sera efetuada em relacdo ao terceiro, na condicdo de efetivo
titular da conta de depésito ou de investimento. (Redacdo dada pela Lei n® 10.637, de
2002)

8§ 6° Na hipotese de contas de depdsito ou de investimento mantidas em conjunto, cuja
declaracdo de rendimentos ou de informag@es dos titulares tenham sido apresentadas em
separado, e ndo havendo comprovagdo da origem dos recursos nos termos deste artigo,
o valor dos rendimentos ou receitas serd imputado a cada titular mediante divisdo entre
o total dos rendimentos ou receitas pela quantidade de titulares. (Redacdo dada pela Lei
n® 10.637, de 2002)

Vale lembrar que a Lei n° 9.430 de 1996 revogou o 8 5° do artigo 6° da Lei n°

8.021 de 12 de abril de 1990, abaixo reproduzido, que exigia a prévia demonstracdo de sinais

exteriores de riqueza pelo agente fiscal para o lancamento de oficio com base na renda
presumida decorrente de depositos ou aplicacdes realizadas junto a institui¢Ges financeiras:

Art. 6° O lancamento de oficio, além dos casos ja especificados em lei, far-se-&

arbitrando-se os rendimentos com base na renda presumida, mediante utilizacdo dos
sinais exteriores de riqueza.

()

§ 5° O arbitramento podera ainda ser efetuado com base em depdsitos ou aplicacbes
realizadas junto a instituicBes financeiras, quando o contribuinte ndo comprovar a
origem dos recursos utilizados nessas operagdes.

()

Com o advento do artigo 42 da Lei n° 9.430 de 1996, o agente fazendério ficou
dispensado de demonstrar, a partir dos fatos geradores do ano de 1997, a existéncia de sinais
exteriores de riqueza ou acréscimo patrimonial incompativel com os rendimentos declarados
pelo contribuinte. Os extratos bancarios possuem forca probatoria, recaindo o dnus de comprovar
a origem dos depositos sobre o contribuinte, por meio de documentagdo habil e idénea, sob pena
de presumir-se rendimentos tributaveis omitidos em seu nome. Nessa linha de entendimento, o
enunciado sumulado n° 26 deste Tribunal Administrativo:

Stmula CARF n° 26
Aprovada pelo Pleno em 08/12/2009

A presuncéo estabelecida no art. 42 da Lei n® 9.430/96 dispensa o Fisco de comprovar o
consumo da renda representada pelos depdsitos bancéarios sem origem comprovada.
(Vinculante, conforme Portaria MF n° 277, de 07/06/2018, DOU de 08/06/2018).

Do exposto, por definicdo legal, a omissdo de rendimentos caracterizada por
valores creditados em conta de deposito ou de investimento mantida junto a instituicdo
financeira, em relacdo aos quais o titular, pessoa fisica ou juridica, regularmente intimado, néo
comprove, mediante documentacdo habil e id6nea, a origem dos recursos utilizados nessas


http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/MPV/Antigas_2002/66.htm#art58
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/MPV/Antigas_2002/66.htm#art58
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/2002/L10637.htm#art58
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/2002/L10637.htm#art58
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/MPV/Antigas_2002/66.htm#art58
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/MPV/Antigas_2002/66.htm#art58
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/2002/L10637.htm#art58
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/2002/L10637.htm#art58
http://idg.carf.fazenda.gov.br/acesso-a-informacao/boletim-de-servicos-carf/portarias-do-mf-de-interesse-do-carf-2018/portarias-mf-277-sumulas-efeito-vinculantes.pdf
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operacdes constitui-se em fato gerador do imposto de renda, nos termos do disposto no artigo 43
da Lei n®5.172 de 25 de outubro de 1966 (Cddigo Tributario Nacional)*.

Logo, ndo ha qualquer ilegalidade a utilizacdo de valores depositados em conta do
contribuinte fiscalizado, quando regularmente intimado, deixa de comprovar a origem de tais
recursos. Nos termos do § 3° do artigo 42 da Lei n°® 9.430 de 1996, é dnus do contribuinte para
elidir a tributagdo, a comprovacdo individualizada, mediante documentacdo habil e id6nea, da
origem dos recursos depositados nas contas.

A presuncdo de omissdo de rendimentos por depoésitos bancérios de origem néo
comprovada pode ser elidida com a comprovacdo, pelo contribuinte, da origem dos recursos
depositados nas contas correntes mediante documentagdo hébil e idénea, o que ndo aconteceu no
presente caso.

Como relatado em linhas pretéritas, no recurso voluntario o contribuinte repisa 0s
mesmos argumentos da impugnacdo, sem colacionar aos autos elementos de prova capazes de
elidir o langamento, afirma que inexiste omissdo de rendimentos, uma vez que os valores que
transitaram pelas contas correntes de sua titularidade nao representam acréscimo patrimonial.

Relata que exercia atividade de intermediador da compra e venda de gado no
municipio de Acailandia/MA e arredores, negociando com o criador e vendendo para frigorificos
e pessoas fisicas no estado do Maranhdo e em outras unidades da federacdo, atuando como
verdadeiro corretor e, desse modo, a origem e destino dos valores que transitaram nas contas
correntes de sua titularidade estariam justificados. Aduz que ndo houve disponibilidade
econbmica pois os valores pertencem a terceiros (criadores de gado e frigorificos) sendo estes 0s
responsaveis pelo pagamento do tributo e aduz que a luz da Simula 182 do TRF a autoridade
fiscal ndo pode autuar o contribuinte baseado apenas em extratos bancarios.

Nesse sentido, tendo em vista a prerrogativa do artigo 57, 8 3° do Regimento
Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF), aprovado pela Portaria MF n°
343 de 9 de junho de 2015, cujo § 3° foi incluido pela Portaria MF n° 329 de 4 de junho de
20172, por concordar com os fundamentos da decis&o recorrida em relacéo as questdes meritorias
acima reportadas, utilizo-os como razdes de decidir mediante a transcricdo do seguinte excerto
(fls. 208/211):

()

Da Intermediacao

1 Art. 43. O imposto, de competéncia da Unido, sobre a renda e proventos de qualquer natureza tem como fato
gerador a aquisicdo da disponibilidade econémica ou juridica:

I - de renda, assim entendido o produto do capital, do trabalho ou da combinagdo de ambos;

Il - de proventos de qualquer natureza, assim entendidos os acréscimos patrimoniais ndo compreendidos no inciso
anterior.

8§ 1° A incidéncia do imposto independe da denominacdo da receita ou do rendimento, da localizacdo, condicéo
juridica ou nacionalidade da fonte, da origem e da forma de percepgdo. (Incluido pela Lcp n® 104, de 2001)

8§ 2° Na hipotese de receita ou de rendimento oriundos do exterior, a lei estabelecera as condigdes e 0 momento em
que se dara sua disponibilidade, para fins de incidéncia do imposto referido neste artigo. (Incluido pela Lcp n° 104,
de 2001)

2 Art. 57. Em cada sessdo de julgamento sera observada a seguinte ordem:

)

8§ 3° A exigéncia do § 1° pode ser atendida com a transcri¢do da decisdo de primeira instancia, se o relator registrar
gue as partes ndo apresentaram novas razfes de defesa perante a segunda instancia e propuser a confirmacgéo e
adocdo da decisdo recorrida. (Incluido(a) pelo(a) Portaria MF n°® 329, de 04 de junho de 2017)
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Em sua peca impugnatoria o autuado enfatiza que as declaragdes juntadas aos autos as
fls. 169/180, demonstram que o mesmo desenvolve a atividade de intermediador da
compra e venda de gado no municipio de Acailandia/MA e arredores, negociando com o
criador e vendendo para frigorificos e pessoas fisicas no Estado do Maranhdo e em
outras unidades da Federacdo. Neste passo, utiliza as suas contas bancérias para que
seus clientes, compradores e vendedores de gado, possam depositar/resgatar os valores
referentes a compra e venda dos animais que serdo efetivadas pelo impugnante. Alega
ainda que além das declaragdes inclusas, os proprios extratos bancarios anexos ao
processo administrativo provam induvidosamente que todos 0s recursos que foram
depositados, foram proporcionalmente transferidos para outras contas bancérias, e 0s
proprietarios de tais contas bancarias sdo exatamente os verdadeiros destinatarios finais
dos valores depositados.

Assim, ainda segundo o requerente, todas as transferéncias foram realizadas com
valores e datas coincidentes, para tanto, basta uma simples conferéncia e comparacéo
dos extratos, provas irrefutaveis de que os valores s6 passaram pela conta do
impugnante.

Acerca desta afirmacdo, cabe tecer algumas consideragdes.

Perceba-se que a substanciosa movimentacdo detectada requereu aprofundamento. A
presente acdo fiscal iniciou-se em 12 de marco de 2008(fis. 04) e finalizou-se em
10/09/2008 (fls. 128), com efeito, ndo lavrou a Autoridade Fiscal o Auto de Infracéo,
pura e simplesmente, sem antes tentar obter esclarecimentos e procurar investigar
adequadamente a matéria, segundo os meios legais a sua disposicdo. Inclusive, p. ex.,
comunicando o impugnante do procedimento fiscal em curso e permitindo, de forma
ampla, que elidisse cabalmente, ponto a ponto, as questbes levantadas.

H4, portanto, suporte fatico e legal para a lavratura do Auto de Infragdo. N&o lhe assiste
razdo, quando tenta descaracterizar a movimentacdo financeira como fendmeno a dar
ensejo a apuragdo de omissdo de rendimentos, argumentando acerca de suposta davida
da efetiva ocorréncia dos fatos geradores. O fato imponivel do lancamento néo é a mera
movimentacdo de recursos pela via bancéria. Na realidade, o fato gerador é a aquisi¢do
de disponibilidade de renda representada pelos recursos que ingressam no patrimonio
por meio de depdsitos ou créditos bancérios, cuja origem ndo foi esclarecida, segundo o
determinado pelo art. 42 da Lei n® 9.430/96.

Caso o fato gerador fosse a mera movimentacao, seriam irrelevantes os esclarecimentos
acerca da origem eventualmente ofertados pelo contribuinte.

Assim, ndo comprovada a origem dos recursos, tem a Autoridade Fiscal o dever de
autuar a omissdo de rendimentos caracterizada por depdsitos bancarios com origem néo
atestada. Nem poderia ser de outro modo, ante a vinculacdo legal decorrente do
Principio da Legalidade que rege a Administragdo Publica, cabendo ao agente, tdo
somente, a inquestionavel observancia do diploma legal aplicavel ao caso em espécie.

()

A alegacdo de que a Autoridade Fiscal ndo levou em considera¢do a sua atividade,
perde sustentacdo, quando ndo se comprova, de forma individualizada, a alegada
intermediacdo, isto é, a transferéncia dos recursos dos clientes/compradores para a(s)
sua(s) conta(s) corrente(s), documentada com as notas fiscais, cheques nominativos ou
outros documentos habeis e idoneos da compra e venda; os contratos de intermediacao
firmados com os fornecedores do produto, identificando os termos do acordo
(comissBes, p.ex.) e a correlacionada transferéncia do valor acertado para o0s
representados.

Cabe repisar, a partir do preceito legal acima transcrito, que a comprovagao da origem
dos recursos deve ser individualizada, ou seja, h& que existir correspondéncia de datas e
valores constantes da movimentagdo bancéria, a fim de que se tenha certeza inequivoca
da procedéncia e natureza dos créditos movimentados (8 3° do art. 42 da Lei
9.430/1996). Com efeito, analisando a documentacdo anexada aos autos pelo requerente
é praticamente impossivel se fazer aludida individualizag&o.
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Néo se esta dizendo que a coincidéncia de data e valores é absoluta, que o dia e més
devam ser exatos, mas tdo-somente que deve haver certeza de que determinada
importancia, constante dos extratos, corresponde de fato ao(s) documento(s) tendente(s)
a atestar(em) sua origem. Em outras palavras, os valores auferidos constantes das
eventuais provas apresentadas como comprobatorias das origens devem corresponder
aos depdsitos efetuados nas contas, 0 que o0 requerente ndo logrou comprovar
adequadamente, anexando apenas os termos de declaracdo anexos as fls. 169/180, os
quais constam apenas declaracdes de terceiros informando que o impugnante "exerce a
atividade de intermediador, comprador e vendedor de gado". Com efeito referidas
declaracBes ndo tém o conddo de demonstrar a vinculagdo individualizada com os
depositos em questdo, mesmo depois de transcorridos mais de seis meses de
investigacéo por parte da fiscalizacéo.

Ressalta-se, que o art. 42 da Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996, fundamento da
autuacgio, trata-se de regra presuntiva (juris tantum). E consabido, em regra desse tipo,
restando caracterizado o fato indicidrio, tem-se como certa a ocorréncia do fato
indiciado. Veja-se o que dispde o dispositivo:

()

Foi exatamente isso que ocorreu no caso em questdo: a vista da ndo comprovacdo da
origem de recursos utilizados em depoésitos bancérios (fato indiciario), concluiu-se pela
omissdo de rendimento (fato indiciado), e efetuou-se a pertinente constituicdo do crédito
por meio do lancamento, atividade da qual a autoridade administrativa ndo se pode
esquivar, dado que vinculada e obrigatéria, consoante Paragrafo Gnico do art. 142 do
CTN.

Cumpre observar a lei nos termos em que é editada, salvo se, em conformidade com o
que prevé o Decreto n°® 2.346, de 10 de outubro de 1997, houver declaracdo de
inconstitucionalidade em decisdo definitiva do Supremo Tribunal Federal — o que ndo
é 0 caso do citado artigo 42 da Lei 9.430, de 1996.

De antemao, portanto, inutil revela-se a copiosa contraposi¢do da tese do autuado em
sua peca impugnatoria, ndo havendo, realmente, necessidade de estabelecer-se nexo
causal entre os depdsitos e a omissdo de rendimento, como pretendido.

Diferentemente do que alega o requerente, apenas para argumentar, pois veremos a
seguir uma analise mais detalhada do tema, releva notar que, com efeito, a Simula 182
do extinto Tribunal Federal de Recursos dispunha que seria ilegitimo o langamento do
imposto de renda arbitrado com base apenas em extratos ou depésitos bancarios.
Acontece, todavia, que o diploma deixou de surtir efeitos a partir da entrada em vigor da
Lei n°® 9.430, de 1996. Nesse sentido, j& se posicionou 0 Conselho de Contribuintes:

SUMULA 182 DO TRF - A Simula 182 do TRF néo se aplica aos lancamentos
feitos com base na Lei n°9.430, de 1996, tendo em vista ter ela vigéncia anterior
a edicao dessa lei. (Acorddo 104-21053).

Por outro lado, ndo é verdade que se apresentou documentacdo que comprovaria a
origem dos depdsitos bancarios.

Toda a documentacdo anexada pelo autuado ndo da suporte & alegacdo da defesa. A
uma, porque com ja dito, ndo guardam correlagdo, de forma individualizada, com os
depositos bancarios. A comprovacdo da origem dos recursos utilizados em depositos
bancérios, nos termos do disposto no artigo 42 da Lei n° 9.430 de 1996, deve ser feita
por meio de apresentagdo de documentagdo habil e idonea a revelar a fonte, o valor e
data da percepcéo do crédito. Ha a necessidade de se estabelecer uma relagéo biunivoca
entre cada crédito em conta e a origem que se deseja comprovar, com coincidéncias de
data e valor, ndo cabendo a "comprovagdo" feita de forma genérica. Simples
declaracdes de terceiros ndo tém o conddo de provar aludida relacdo. E o que se
depreende da leitura do § 3° do art. 42 da Lei n° 9.430, de 1996, verbis:

§ 3° Para efeito de determinagdo da receita omitida, os créditos serdo analisados
individualizadamente, observado que néo serdo considerados: (grifei)
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A duas, porque ndo se prestam a comprovagdo de receita bruta decorrente da venda de
gado (atividade rural nos termos do inciso Il do art. 58 do RIR, de 1999). E o que se
extrai da leitura do § 5° do art. 61 do RIR, de 1999, verbis:

Art. 61. A receita bruta da atividade rural é constituida pelo montante das vendas
dos produtos oriundos das atividades definidas no art. 58, exploradas pelo
préprio produtor-vendedor.

()

8§ 5° A receita bruta, decorrente da comercializagdo dos produtos, devera ser
comprovada por documentos usualmente utilizados, tais como nota fiscal do
produtor, nota fiscal de entrada, nota promisséria rural vinculada a nota fiscal do
produtor e demais documentos reconhecidos pelas fiscalizagdes
estaduais".(grifei)

A luz do sobredito paragrafo, portanto, os motivos levantados pelo contribuinte também
ndo se prestam a demonstracdo de que os depdsitos efetuados decorrem em sua
totalidade de receita de atividade rural e/ou intermediacdo, particularidade que,
tacitamente, é reconhecida pela defesa ao insinuar que o mercado de compra e venda e
de intermediacdo de gado dar-se-ia de maneira informal e que ndo imaginava que estaria
cometendo qualquer irregularidade fiscal. Vale lembrar, assim dispde o art. 3° da Lei de
Introducéo ao Cddigo Civil: "Art.3° Ninguém se escusa de cumprir a lei, alegando que
ndo a conhece."”

Nesse quadro, ndo se ha como acordar com a alegacdo de que teria existido erro na
identificacdo do sujeito passivo - ndo houve, com efeito, comprovacdo de pratica de atos
de comércio a exigir a equiparacdo da pessoa fisica a juridica, ou que os rendimentos
deveriam ser tributados de forma diferenciada nele, como atividade rural, e nas supostas
empresas em que o requerente alega ter feito diversas transa¢fes comerciais, pois que,
como visto, ndo restou comprovado, frisa-se, quantos aos depdsitos objeto da autuagéo,
que decorreram de atividade rural e nem de intermediacéo.

()

De aduzir-se, em conclusdo, conforme bem pontuado na deciséo recorrida, que
ndo houve a comprovacao, de forma individualizada, com a correspondéncia de datas e valores
da movimentacdo bancéria, da alegada intermediacdo, com a transferéncia dos recursos dos
clientes/compradores para a(s) sua(s) conta(s) corrente(s), documentada com as notas fiscais,
cheques nominativos ou outros documentos habeis e idoneos da compra e venda; os contratos de
intermediacdo firmados com os fornecedores do produto, identificando os termos do acordo
(comissOes, p.ex.) e a correlacionada transferéncia do valor acertado para os representados.

Além dos fundamentos acima expostos, frise-se mais como remate, que os valores
lancados ndo podem ser considerados como de origem comprovada, uma vez que 0S mesmos nao
foram computados na base de calculo do imposto de renda e nem foram submetidos a norma de
tributacéo especifica, consoante disposicdo contida no § 2° do artigo 42 da Lei n° 9.430 de 1996°,
tendo em vista que, apesar da vultosa movimentacdo de recursos em contas correntes de sua

3 Art. 42. Caracterizam-se também omissdo de receita ou de rendimento os valores creditados em conta de depésito
ou de investimento mantida junto a instituicdo financeira, em relacdo aos quais o titular, pessoa fisica ou juridica,
regularmente intimado, ndo comprove, mediante documentacdo hébil e idonea, a origem dos recursos utilizados
nessas operacoes.

()

§ 2° Os valores cuja origem houver sido comprovada, que ndo houverem sido computados na base de calculo dos
impostos e contribui¢es a que estiverem sujeitos, submeter-se-do as normas de tributacdo especificas,previstas na
legislacdo vigente a época em que auferidos ou recebidos.
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titularidade, o contribuinte apresentou declaracdo de isento no ano-calendario em questdo (fls.
137/138).

De aduzir-se, em conclusdo, que cabia ao Recorrente comprovar a origem dos
recursos depositados na(s) sua(s) conta(s) bancéria(s) durante a acao fiscal, pois o crédito em seu
favor é incontestavel, ndo havendo razdes para modificar o julgamento de primeira instancia.

Da Sumula 182 do TRF

A invocacdo da Sumula 182 do TFR* ndo se sustenta ao caso em questdo em razado
de ter havido mudanca na legislacdo sobre os depdsitos bancérios, quando da vigéncia da Lei n°
9.430 de 1996, que em seu artigo 42, trouxe o fundamento legal para o lancamento a partir de
depdsitos bancérios cuja origem nao for comprovada.

Do Pedido de Reducéo da Multa de 75%

Vale lembrar que a multa é consequéncia da constatacdo da infracdo a legislagdo
tributéria. O artigo 142 do CTN° prevé que a autoridade lancadora tem o dever de lavrar a multa
de oficio, sob pena de responsabilidade funcional, visto que a atividade administrativa de
lancamento € vinculada e obrigatoria.

A multa prevista no artigo 61, § 2° da referida Lei n° 9.430 de 1996°, limitada &
20% (vinte por cento) é devida no caso de pagamento em atraso do tributo. Todavia, no caso de
lancamento decorrente de procedimento de fiscalizacdo, o fundamento legal para o langamento
da multa de oficio de 75% encontra-se no artigo 44, inciso | da Lei n° 9.430 de 1996, nido
havendo previsdo para reduzi-la.

Quanto a alegacdo do carater confiscatério da multa, a despeito das posicoes
doutrinrias mencionadas, € uma apreciacdo a ser feita previamente pelo legislador ou no
controle da constitucionalidade pelo judiciario. Uma vez vigente a lei, esta goza presuncao de
constitucionalidade, ndo cabendo ao aplicador negar sua aplicacdo sob argumentos desta
natureza.

* Simula 182/TFR - 07/10/1985 - Tributario. IR. Arbitramento com base em extratos e depésitos bancérios.

"E ilegitimo o lancamento do Imposto de Renda arbitrado com base apenas em extratos ou depdsitos bancarios".

® Art. 142. Compete privativamente & autoridade administrativa constituir o crédito tributario pelo lancamento,
assim entendido o procedimento administrativo tendente a verificar a ocorréncia do fato gerador da obrigacdo
correspondente, determinar a matéria tributivel, calcular o montante do tributo devido, identificar o sujeito passivo
e, sendo caso, propor a aplicacdo da penalidade cabivel.

Parégrafo Unico. A atividade administrativa de lancamento é vinculada e obrigatéria, sob pena de responsabilidade
funcional.

® Art. 61. Os débitos para com a Uni#o, decorrentes de tributos e contribuicdes administrados pela Secretaria da
Receita Federal, cujos fatos geradores ocorrerem a partir de 1° de janeiro de 1997, ndo pagos nos prazos previstos na
legislacdo especifica, serdo acrescidos de multa de mora, calculada a taxa de trinta e trés centésimos por cento, por
dia de atraso. (Vide Decreto n° 7.212, de 2010)

()

§ 2° O percentual de multa a ser aplicado fica limitado a vinte por cento.

()

" Art. 44. Nos casos de lancamento de oficio, serdo aplicadas as seguintes multas: (Vide Lei n° 10.892, de 2004)
(Redac&o dada pela Lei n® 11.488, de 2007)

I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou diferenca de imposto ou contribui¢do nos casos de falta
de pagamento ou recolhimento, de falta de declaracdo e nos de declaracdo inexata; (Vide Lei n® 10.892, de 2004)
(Redagdo dada pela Lei n° 11.488, de 2007)

()
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No que diz respeito a invocacao da violagdo aos principios constitucionais aplica-
se o disposto na Sumula CARF n° 2, de observancia obrigatoria por seus Conselheiros:
Stmula CARF n° 2
Aprovada pelo Pleno em 2006

O CARF ndo é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei
tributaria.

Da Jurisprudéncia

O artigo 62 do Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF n° 343 de

9 de junho de 2015, apresenta rol de atos de observancia obrigatdria pelos membros das turmas
de julgamento:

Art. 62. Fica vedado aos membros das turmas de julgamento do CARF afastar a

aplicacdo ou deixar de observar tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob
fundamento de inconstitucionalidade.

8§ 1° O disposto no caput ndo se aplica aos casos de tratado, acordo internacional, lei ou
ato normativo:

I - que ja tenha sido declarado inconstitucional por decisdo definitiva plenaria do
Supremo Tribunal Federal; (Redacéo dada pela Portaria MF n° 39, de 2016)

Il - que fundamente crédito tributério objeto de:

a) Sumula Vinculante do Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 103-A da
Constituicéo Federal;

b) Deciséo definitiva do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justica,
em sede de julgamento realizado nos termos dos arts. 543-B e 543-C da Lei n° 5.869, de
1973, ou dos arts. 1.036 a 1.041 da Lei n® 13.105, de 2015 - Cddigo de Processo Civil,
na forma disciplinada pela Administracdo Tributaria; (Redacdo dada pela Portaria MF
n® 152, de 2016)

c) Dispensa legal de constituicdo ou Ato Declaratério da Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN) aprovado pelo Ministro de Estado da Fazenda, nos termos dos arts. 18
e 19 da Lei n® 10.522, de 19 de julho de 2002;

d) Parecer do Advogado-Geral da Unido aprovado pelo Presidente da Republica, nos
termos dos arts. 40 e 41 da Lei Complementar n° 73, de 10 de fevereiro de 1993; e

e) Sumula da Advocacia-Geral da Uni&o, nos termos do art. 43 da Lei 73 Complementar
n° 73, de 1993. (Redacdo dada pela Portaria MF n° 39, de 2016)

8§ 2° As decisdes definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo
Superior Tribunal de Justica em matéria infraconstitucional, na sistematica dos arts.
543-B e 543-C da Lei n® 5.869, de 1973, ou dos arts. 1.036 a 1.041 da Lei n° 13.105, de
2015 - Codigo de Processo Civil, deverdo ser reproduzidas pelos conselheiros no
julgamento dos recursos no ambito do CARF. (Redagdo dada pela Portaria MF n°® 152,
de 2016)

Cabe esclarecer que os efeitos das decisfes judiciais, conforme artigo 503 do
Caodigo de Processo Civil (Lei n° 13.105 de 16 de mar¢o de 2015), somente obrigam as partes
envolvidas, uma vez que a sentenca judicial tem forca de lei nos limites das questOes
expressamente decididas.

As decisdes administrativas e jurisprudéncia sem lei que lhes atribua eficacia
normativa, nos termos do artigo 100, inciso Il da Lei n° 5.172 de 1966 (Cddigo Tributario
Nacional)®, ndo se constituem em normas gerais, razao pela qual seus julgados néo se aproveitam

8 Art. 100. Sao normas complementares das leis, dos tratados e das convengdes internacionais e dos decretos:

()
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em relacdo a qualquer outra ocorréncia, sendo aquela objeto da decisdo, ndo vinculando o
julgamento na esfera administrativa.

Além disso, cabe ao conselheiro do CARF o dever de observancia obrigatoria de
decisdes definitivas proferidas pelo STF e STJ, apds o transito em julgado do recurso afetado
para julgamento como representativo da controveérsia.

Portanto, a jurisprudéncia trazida aos autos pelo Recorrente ndo vincula este
julgamento na esfera administrativa.

Concluséao

Por todo o exposto e por tudo mais que consta dos autos, voto em negar
provimento ao recurso voluntario.

Débora Féfano dos Santos

Il - as decisdes dos 6rgdos singulares ou coletivos de jurisdicdo administrativa, a que a lei atribua eficacia
normativa,;
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